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A IMPORTÂNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA NAS RELAÇÕES  EM SOCIEDADE
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RESUMO

   O Princípio da Boa-Fé rege as relações humanas existentes em nossa sociedade, apresenta-se como uma exigência de lealdade bem como determina que cada ser humano deve ajustar sua conduta conforme a prática social vigente. Nesse amparo, o estudo aqui proposto cuidará em apresentar uma análise sobre a importância da aplicação deste Princípio na forma objetiva, que embora não esteja expressamente identificado em nossa Carta Magna, é considerado como um dos princípios norteadores das relações contratuais brasileiras.   Inicialmente, faz-se uma análise histórica do princípio, passando para um aparato de todos os conceitos e facetas pertinentes que versam sobre o assunto, em seguida uma análise de suas funções e sua relação com o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor, onde está previsto. Finalizando com uma elucidação acerca da aplicabilidade e importância do Princípio nas relações em sociedade. 
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1 INTRODUÇÃO

                       O Princípio da Boa-Fé rege as relações humanas existentes, apresenta-se como uma exigência de lealdade bem como determina que cada ser humano deve ajustar sua conduta conforme a prática social vigente, visando controlar atos abusivos em nossa sociedade.
                       Acredita-se que a noção de Boa-Fé surgiu no Direito Romano, a partir da caracterização simultânea da “Bona Fides” e da “Fides Bona” que, nos tempos romanos, significava honestidade, confiança, lealdade e sinceridade e sua existência decorre do primado da pessoa humana.

                       No Brasil, foi através da Constituição de 1988 que alguns dos princípios de maior importância e relevância, como a Dignidade da Pessoa Humana, que o Princípio da Boa-Fé, objeto do presente estudo, passou a ser utilizado na ordem jurídica, além de promover uma reinterpretação do direito civil e processo civil brasileiro.

                       Destaca-se claramente a aplicabilidade da boa-fé no Novo Código Civil Brasileiro instituído pela Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, que teve um papel de estabilizador das relações jurídicas e dedicou-se, essencialmente, às disciplinas e assuntos já consolidados na Lei Civil Brasileira, da qual elencamos dois artigos, o art. 113, segundo o qual “os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração”, e o art. 422, que assevera in verbis, “ os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.
                      Do mesmo modo, encontramos exemplos evidentes de aplicação da boa-fé no Código de Defesa do Consumidor, que impõe uma conduta proba em toda a relação de consumo entre os contratantes e onde destacamos os seguintes artigos: o art. 4º do Código de Defesa do Consumidor (CDC), o artigo 51, inciso IV do mesmo diploma legal onde dispõe que são nulas de pleno direito as cláusulas que "estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com a boa-fé ou a equidade".
                     Contudo, percebemos claramente que apesar de sua importância e influência em nosso ordenamento, é grande a dificuldade em conceituar o dito princípio, em razão de seus inúmeros significados e ramificações que compreende um prisma objetivo ou subjetivo, princípio ou cláusula geral.
   Segundo COSTA (1999:411):

 "É uma expressão que denota um estado de consciência individual de não estar lesando o direito de outrem, ou de não estar provocando dano injusto. Diz-se subjetiva justamente porque, para sua aplicação, deve o intérprete considerar a intenção do sujeito da relação jurídica, o seu estado psicológico ou íntima convicção". 

"É um modelo de conduta social, arquétipo ou standard jurídico, segundo o qual cada pessoa deve ajustar sua própria conduta de acordo com aquilo que um modelo de ser humano ideal, certo, honesto e probo faria no caos concreto".   

   Quanto a definição de Boa-Fé objetiva e subjetiva, Miguel Reale assim dispõe:

 “A boa-fé objetiva, apresenta-se como uma exigência de lealdade, modelo objetivo de conduta, arquétipo social pelo qual impõe o poder-dever que cada pessoa ajuste a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria uma pessoa honesta, proba e leal. Já a boa-fé subjetiva – vigorante, v.g., em matéria de direitos reais e casamento putativo – corresponde, fundamentalmente, a uma atitude psicológica, isto é, uma decisão da vontade, denotando o convencimento individual da parte de obrar em conformidade com o direito.” 
                      Já nos dizeres de Martins (2000, p. 16):
  "A boa-fé guarda em si uma antiga e (hoje) notória distinção entre a chamada boa-fé subjetiva e a boa-fé objetiva. Aquela, considerada como a concepção na qual o sujeito ignora o caráter ilícito de seu ato, esta, um pouco mais exigente, considera-se como a que não protege o sujeito que opera em virtude de um erro ou de uma situação de ignorância o seu comportamento não é o mais adequado conforme a diligência socialmente exigível".

                       Ao analisarmos o objeto do presente estudo, qual seja, a boa-fé objetiva, percebemos que a mesma se qualifica como normativa de comportamento leal e sua conduta é entendida como noção sinônima de  “honestidade pública”.
          Nesse sentido, a ilustre doutrinadora Cláudia Lima Maerques, define boa-fé objetiva da seguinte forma:

“(...) Trata-se de uma boa-fé objetiva, um paradigma de conduta leal, e não apenas da boa-fé subjetiva, conhecida regra de conduta subjetiva do artigo 1444 do CCB. Boa-fé objetiva é um standard de comportamento leal, com base na confiança, despertando na outra parte co-contratante, respeitando suas expectativas legítimas e contribuindo para a segurança das relações negociais”
   Diante disso, se faz importante estudar o Princípio da Boa-Fé e suas relações em sociedade. Para isso, é preciso conceituar o princípio e suas facetas bem como procurar compreender como é aplicado às normas brasileiras que regem as relações sociais.
   O objetivo deste artigo é tratar de modo geral da importância do princípio da boa-fé objetiva nas relações existentes na sociedade brasileira através do Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor, onde este princípio está expresso e por fim, analisar a aplicabilidade do princípio em suas relações sociais.
  Na realização deste artigo serão coletadas informações de dados de fontes secundárias como livros, revistas e, principalmente, artigos, incluindo legislação sobre o assunto.
  A metodologia utilizada será por intermédio de uma pesquisa descritiva e um estudo aprofundado sobre a importância deste princípio nas relações inseridas no Brasil.
                     Destarte é pertinente à sociedade um estudo detalhado sobre o tema, a fim de demonstrar a sua importância nos dias de hoje para o nosso ordenamento, representando um dos princípios norteadores das relações estabelecidas em nossa sociedade e de maior influência no sistema jurídico brasileiro bem como o reflexo da ética no fenômeno jurídico.

2 PRINCÍPIO DA BOA-FÉ: um histórico

   É preciso estudar a história do Princípio da Boa-Fé para se compreender a teoria e o método de seu funcionamento que, de certa maneira, muito se confunde com a história do Direito Privado, referente aos contratos.
  Destarte, pode-se afirmar que este princípio representa uma verdadeira ponte entre as partes, dando sustentação à relação jurídica formalizada.  

                      Acredita-se que a noção de Boa-Fé surgiu no Direito Romano, a partir da caracterização simultânea da “ Bona Fides” e da “Fides Bona”  que, nos tempos romanos, significava honestidade, confiança, lealdade e sinceridade com sua existência decorrendo do primado da pessoa humana.
                      Contudo, é com o direito germânico, através de seu Código Civil, que a boa-fé ganha destaque, pois, passa a exigir o cumprimento dos deveres decorrentes do contrato e a necessidade de se levar em conta os interesses da outra parte bem como é responsável por dar início à concepção objetiva da boa-fé em seu parágrafo 242, do aludido código, que assim dispunha: “ O devedor está adstrito a cumprir a prestação tal como a exija a boa-fé, com consideração pelos costumes do tráfego.”
                     No século XIX, com o fim do individualismo, surgem alguns conceitos que dispunham sobre os contratos como a ordem pública, a função social, o interesse público e a boa-fé.
                     Com o fim da 2ª Guerra Mundial, mudam-se os conceitos, ocorre uma valorização da dignidade humana e nasce um novo conceito onde o juiz deixa de utilizar conceitos determinados para utilizar cláusulas gerais.
                    Na Alemanha, o princípio da boa-fé foi estabelecido através da fórmula do Treu und Glauben (lealdade e confiança), regra que era observada nas relações jurídicas.

                          Já no Brasil, onde a aplicação do princípio no Direito Alemão se aproxima da interpretação que ocorre em nosso país, conforme dispunha o nosso Código Civil de 1916, de cunho essencialmente patrimonial e individualista, a boa-fé estava disposta de forma implícita, baseada no anteprojeto de Clóvis Beviláqua, através de um conceito ético.

                   Sua existência implícita poderia ser encontrada em inúmeros dispositivos deste texto dos quais destacamos: o artigo 221 que faz referência ao casamento putativo em que se os cônjuges agiram com boa-fé, seus efeitos serão preservados inclusive em relação aos seus descendentes; artigo 225 parágrafo único; artigo 490 onde define a posse de boa-fé; artigo 510 que dispõe sobre os  frutos percebidos  pelo possuidor de boa-fé; artigo 514 que faz referência  ao possuidor de boa-fé; artigo 516 dispondo sobre benfeitorias feitas pelo possuidor de boa ou má-fé; artigo 551; inadequado seria esquecer, também, artigos exemplificativos de direitos obrigacionais como o 935; 1062; 1318; 1443. Este último, apesar de fazer da boa-fé seu alicerce, peca ao tentar conceituar boa-fé, uma vez que este conceito é monolítico, ou seja, ou se está de boa-fé ou não se está de boa-fé.

                      Contudo, foi através da Constituição de 1988 que alguns dos princípios de maior importância e relevância, como a Dignidade da Pessoa Humana, que o Princípio da Boa-Fé, objeto do presente estudo, passou a ser utilizado na ordem jurídica, além de promover uma reinterpretação do direito civil e processo civil brasileiro.

                     Nesse sentido, é pertinente a transcrição das palavras de COSTA sobre a definição de Boa-Fé (1999:411):

 "É uma expressão que denota um estado de consciência individual de não estar lesando o direito de outrem, ou de não estar provocando dano injusto. Diz-se subjetiva justamente porque, para sua aplicação, deve o intérprete considerar a intenção do sujeito da relação jurídica, o seu estado psicológico ou íntima convicção. É um modelo de conduta social, arquétipo ou standard jurídico, segundo o qual cada pessoa deve ajustar sua própria conduta de acordo com aquilo que um modelo de ser humano ideal, certo, honesto e probo faria no caos concreto".   

                      Necessário mencionar ainda, que para desenvolver um tema tão abrangente e importante como a boa-fé, é necessário fazer a distinção entre a boa-fé objetiva e a boa-fé subjetiva.
                      Sobre o tema Miguel Reale assim dispõe:

  “A boa-fé objetiva, apresenta-se como uma exigência de lealdade, modelo objetivo de conduta, arquétipo social pelo qual impõe o poder-dever que cada pessoa ajuste a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria uma pessoa honesta, proba e leal. Já a boa-fé subjetiva – vigorante, v.g., em matéria de direitos reais e casamento putativo – corresponde, fundamentalmente, a uma atitude psicológica, isto é, uma decisão da vontade, denotando o convencimento individual da parte de obrar em conformidade com o direito.” 

                    Já nos dizeres de Martins (2000, p. 16):
  "A boa-fé guarda em si uma antiga e (hoje) notória distinção entre a chamada boa-fé subjetiva e a boa-fé objetiva. Aquela, considerada como a concepção na qual o sujeito ignora o caráter ilícito de seu ato, esta, um pouco mais exigente, considera-se como a que não protege o sujeito que opera em virtude de um erro ou de uma situação de ignorância o seu comportamento não é o mais adequado conforme a diligência socialmente exigível".

                      Encontramos também, exemplos evidentes de aplicação da boa-fé no Código de Defesa do Consumidor  que impõe uma conduta proba em toda a relação de consumo entre os contratantes e onde destacamos os seguintes artigos: o art. 4º do Código de Defesa do Consumidor (CDC), o artigo 51, inciso IV do CDC, dispõe que são nulas de pleno direito as cláusulas que  "estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com a boa-fé ou a equidade".

                      Destacamos ainda, a aplicabilidade da boa-fé no Novo Código Civil Brasileiro instituído pela Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e aplicado no direito de família, sucessões, entre outros, que teve um papel de estabilizador das relações jurídicas e dedicou-se, essencialmente, às disciplinas e assuntos já consolidados, obtendo avanços consideráveis ao transformar a boa-fé em norma de conduta e princípio norteador de nossa sociedade.    
                       Elencamos, para tanto, três artigos deste Código que representam a importância desse princípio em nosso ordenamento jurídico, o art. 113, segundo o qual “os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração”, o art. 422, que assevera in verbis, “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé, o art. 478 que dispõe sobre resolução dos contratos por onerosidade excessiva, incluindo a lesão, o dolo de aproveitamento que é a falta total de boa-fé, mostra de forma clara que a  boa-fé não se situa unicamente no campo da intenção, mas é um agir, é uma conduta, é um dever.

                      Dessa forma, resta evidente a importância da boa-fé nas relações contratuais em nosso ordenamento jurídico, sobretudo como princípio que mais influencia o sistema jurídico brasileiro e para a aplicação das normas existentes.
  2.1 NO DIREITO BRASILEIRO: princípio da boa-fé objetiva
                       Inicialmente, mister se faz destacar que é com o direito germânico, através de seu Código Civil, que o aludido princípio ganha destaque, dando-se início à concepção objetiva da boa-fé em seu parágrafo 242, do aludido código, que assim dispunha: “ O devedor está adstrito a cumprir a prestação tal como a exija a boa-fé, com consideração pelos costumes do tráfego.”
   Para compreensão do tema, é necessário se ter noção de algumas definições, pois são importantes para compreender melhor a matéria em questão.

  Quanto a definição de Boa-Fé objetiva, Miguel Reale assim dispõe:

 “A boa-fé objetiva, apresenta-se como uma exigência de lealdade, modelo objetivo de conduta, arquétipo social pelo qual impõe o poder-dever que cada pessoa ajuste a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria uma pessoa honesta, proba e leal.”
                    Ao analisarmos o objeto do presente estudo, qual seja, a boa-fé objetiva, percebemos que a mesma se qualifica como normativa de comportamento leal e sua conduta é entendida como noção sinônima de  “honestidade pública”.
         A ilustre doutrinadora Cláudia Lima Maerques, define boa-fé objetiva da seguinte forma:

“(...) Trata-se de uma boa-fé objetiva, um paradigma de conduta leal, e não apenas da boa-fé subjetiva, conhecida regra de conduta subjetiva do artigo 1444 do CCB. Boa-fé objetiva é um standard de comportamento leal, com base na confiança, despertando na outra parte co-contratante, respeitando suas expectativas legítimas e contribuindo para a segurança das relações negociais”.

   Para o ex-Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Ruy Rosado de Aguiar pode-se definir boa-fé como  

um princípio geral de Direito, segundo o qual todos devem comportar-se de acordo com um padrão ético de confiança e lealdade. Gera deveres secundários de conduta, que impõem às partes comportamentos necessários, ainda que não previstos expressamente nos contratos, que devem ser obedecidos a fim de permitir a realização das justas expectativas surgidas em razão da celebração e da execução da avença.

                      Em outras palavras, o princípio da boa-fé objetiva nada mais é do que o dever das partes de comportarem-se de forma leal, conservando o equilíbrio entre as obrigações estabelecidas.
                   Nos dizeres de Martins (2000, p. 16):

"A boa-fé guarda em si uma antiga e (hoje) notória distinção entre a chamada boa-fé subjetiva e a boa-fé objetiva. Aquela, considerada como a concepção na qual o sujeito ignora o caráter ilícito de seu ato, esta, um pouco mais exigente, considera-se como a que não protege o sujeito que opera em virtude de um erro ou de uma situação de ignorância o seu comportamento não é o mais adequado conforme a diligência socialmente exigível".


                      Ou seja, a boa-fé objetiva seria uma regra de conduta imposta, mas não definida em lei, remetendo a princípios e normas sociais.
2.2 NO DIREITO BRASILEIRO: princípio da boa-fé subjetiva
    Para compreender melhor a diferença entre boa-fé objetiva e subjetiva, é preciso definir o que seria boa-fé subjetiva.
   A boa-fé subjetiva é também denominada de boa-fé crença, refere-se a elementos psicológicos, condições internas do sujeito.
   É conhecida pelos operadores do direito por estar contida no Código Civil de 1916, representando um estado de espírito ou ânimo do sujeito, que realiza algo e sem qualquer noção de vício existente como, por exemplo, no caso do possuidor de boa-fé subjetiva, que se encontra em situação de ignorância e desconhecedor do vício existente em sua posse.

    Para realizar sua aplicação, o juiz responsável por determinado caso que envolva este tipo de boa-fé, deverá se pronunciar  acerca do estado do sujeito, seja pela sua ciência ou por sua ignorância.

          O grande doutrinador, Dr. Bruno Lewicki, esclaresse sobre a concepção de boa-fé subjetiva:

“(...) ligada ao voluntarismo e ao individualismo que informam o nosso Código Civil, é insuficiente perante as novas exigências criadas pela sociedade moderna. Para além de uma análise de uma possível má-fé subjetiva no agir, investigação eivada de dificuldades e incertezas, faz-se necessária a consideração de um patamar geral de atuação, atribuível ao homem médio, que pode ser resumido no seguinte questionamento: de que maneira agiria o bônus pater familiae, ao deparar-se com a situação em apreço? Quais seriam as suas expectativas e as suas atitudes, tendo em vista a valoração jurídica, histórica e cultural do seu tempo e de sua comunidade”.

   Quanto a definição de Boa-Fé subjetiva, Miguel Reale assim dispõe:

“A boa-fé subjetiva – vigorante, v.g., em matéria de direitos reais e casamento putativo – corresponde, fundamentalmente, a uma atitude psicológica, isto é, uma decisão da vontade, denotando o convencimento individual da parte de obrar em conformidade com o direito.” 

                    Já nos dizeres de Martins (2000, p. 16):
  "A boa-fé guarda em si uma antiga e (hoje) notória distinção entre a chamada boa-fé subjetiva e a boa-fé objetiva. Aquela, considerada como a concepção na qual o sujeito ignora o caráter ilícito de seu ato, esta, um pouco mais exigente, considera-se como a que não protege o sujeito que opera em virtude de um erro ou de uma situação de ignorância o seu comportamento não é o mais adequado conforme a diligência socialmente exigível".

                       Em suma, a boa-fé subjetiva se refere ao estado psicológico da pessoa, seja na justiça, ou ilicitude de seus atos, ou na ignorância de sua antijuridicidade e apenas no que se refere à esta, é que se pode utilizar o seguinte brocado do doutrinador Stoco que diz o seguinte:

 “ a boa-fé constitui atributo natural do ser humano, sendo a má-fé o resultado de um desvio de personalidade.”
                     Por fim, conclui-se que aquele que se encontra em uma situação real, e imagina estar em uma situação jurídica, age com boa fé subjetiva.
3 BOA-FÉ OBJETIVA: suas funções
                      No presente tópico, cuidaremos em analisar o Princípio da Boa-Fé objetiva e suas  principais funções destacadas pela doutrina brasileira.
                      Senão vejamos:

                      A boa-fé objetiva relaciona-se com honestidade, lealdade e probidade, através dos quais as pessoas tem o dever de guardar fidelidade à determinado comportamento ou à comprometimento.

                      Conforme nos ensina Rosenvald (2005), esta modalidade de boa-fé encontra a sua justificação no interesse coletivo das pessoas pautarem seu agir na cooperação, garantindo a promoção do valor constitucional do solidarismo, incentivando o sentimento da justiça social e com repressão a todas a condutas que importem em desvio aos parâmetros sedimentados de honestidade e lisura.

                      Completa Negrão (2005, p. 85), que, "num primeiro passo, se refere à interpretação objetiva de qual comportamento seria o correto sem se avaliar a vontade das partes".
                     Necessário frisar ainda, que somente com a vigência do Código do Consumidor em 1990, é que a boa-fé objetiva foi consagrada no ordenamento brasileiro, começando à ser utilizada em interpretações contratuais, integração de obrigações pactuadas, condições necessárias para efetivar o cumprimento das obrigações determinadas entre as partes.

                      Corroborando com as informações acima mencionadas, destacamos as seguintes funções da boa-fé objetiva, estas definidas pela doutrina dominante:

1. Função interpretativa e de colmatação;

2. Função criadora de deveres jurídicos anexos ou de proteção;

3. Função delimitadora do exercício de direitos subjetivos.
                      Na primeira, mais conhecida pela doutrina e com estreita conexão com o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, tem-se um referencial de interpretação que objetiva extrair do objeto, o sentido moral e social recomendado. Na segunda, a boa-fé tem como função a criação de deveres anexos ou de proteção destacando-se  como exemplos: a lealdade e confiança recíprocas, assistência, sigilo e confidencialidade, entre outros. Já na terceira, tem-se a função delimitadora de exercício de direitos subjetivos, com o condão de evitar o exercício abusivo aos direitos subjetivos, como ocorre através das chamadas cláusulas leoninas ou abusivas.

                      Vejamos o que dispõe os seguintes artigos do C.C sobre as funções da boa-fé acima elencadas:
          O art. 113 do C.C. dispõe sobre a base interpretativa:

“Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração”

                      Já art. 422 do Código Civil assim dispõe:
Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. (grifos nossos)
                       Por fim, necessário reconhecer e destacar a importância destas funções aqui analisadas quanto à sua aplicação pelo princípio da boa-fé objetiva, mostrando a sua efetivação nas relações contratuais e sua utilização de forma fundamental para o cumprimento das obrigações celebradas entre as partes.
4 BOA-FÉ OBJETIVA: sua relação com o Código Civil

                       Em nosso ordenamento jurídico, a boa-fé objetiva nada mais é do que o sujeito agir "de acordo" com a lealdade, honestidade para com a outra parte da relação contratual.
                        Esta boa-fé, advinda de Roma, através do “fides bona”, foi efetivamente contemplada no Novo Código Civil brasileiro.

                       A aplicabilidade da boa-fé no Novo Código Civil Brasileiro, instituído pela Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, resta evidente em nosso ordenamento brasileiro, tendo em vista que tal princípio teve um papel de estabilizador das relações jurídicas e dedicou-se, essencialmente, às disciplinas e assuntos já consolidados na Lei Civil Brasileira.

                      Destacamos, para tanto, dois artigos do C.C que representam as transformações celebradas por este princípio tais como, o art. 113, segundo o qual “os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração”, e o art. 422, que assevera in verbis, “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.
                       O grande jurista Paulo Luiz Netto Lôbo, assesta que:

 "a boa-fé objetiva é regra de conduta dos indivíduos nas relações jurídicas obrigacionais. Interessam as repercussões de certos comportamentos na confiança que as pessoas normalmente neles depositam. Confia-se no significado comum, usual, objetivo da conduta ou comportamento reconhecível no mundo social. A boa-fé objetiva importa conduta honesta, leal, correta. É a boa-fé de comportamento".

                       Em igual sentido elucida Cláudia Lima Marques  que :

 "boa-fé objetiva significa, portanto, uma atuação ‘refletida’, uma atuação refletindo, pensando no outro, no parceiro contratual, respeitando seus interesses legítimos, suas expectativas razoáveis, seus direitos, agindo com lealdade, sem abuso, sem obstrução, sem causar lesão ou desvantagem excessiva, cooperando para atingir o bom fim das obrigações: o cumprimento do objetivo contratual e a realização dos interesses das partes".

                            Por fim, importante destacar a importância da boa-fé objetiva e sua relação com o Código Civil, onde se impõe a aplicação do aludido princípio aos contratantes antes, durante e após o contrato, ou seja, é aplicável à conduta dos contratantes antes da celebração (in contrahendo) ou após a extinção do contrato (post pactum finitum).
5 BOA-FÉ OBJETIVA: sua relação com o Código de Defesa do Consumidor

                       Conforme demonstrado, resta inegável a importância do princípio da boa-fé objetiva na regulação das relações de consumo existentes no país.

                       O Código de Defesa do Consumidor propôs uma verdadeira revitalização à este princípio que representa o valor da ética, veracidade e correção dos contratantes, operando de diversas formas e em todos os momentos do contrato, desde a sua negociação até sua execução.

                      Na esteira do Código Civil Brasileiro, encontramos exemplos evidentes de aplicação da boa-fé no Código de Defesa do Consumidor  que impõe uma conduta proba em toda a relação de consumo entre os contratantes e onde destacamos os seguintes artigos: o art. 4º do Código de Defesa do Consumidor (CDC), o artigo 51, inciso IV do CDC, dispõe que são nulas de pleno direito as cláusulas que  "estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com a boa-fé ou a equidade".

   Segundo Cláudia Marques: 
   “A grande contribuição do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) ao regime das relações contratuais no Brasil foi ter positivado normas específicas impondo o respeito à boa-fé na formação e na execução dos contratos de consumo, confirmando o princípio da boa-fé como um princípio geral do direito brasileiro, como linha teleológica para a interpretação das normas de defesa do consumidor (artigo 4º, III, do CDC), como cláusula geral para a definição do que é abuso contratual (artigo 51, IV do CDC), como instrumento legal para a realização da harmonia e eqüidade das relações entre consumidores e fornecedores no mercado brasileiro (artigo 4º, I e II, do CDC) e como novo paradigma objetivo limitador da livre iniciativa e da autonomia da vontade (artigo 4º, III, do CDC combinado com artigo 5º, XXXII, e artigo 170, caput e inc. V, da Constituição Federal.”
                      Neste pensamento, percebe-se que a boa-fé objetiva representa o princípio máximo e basilar do Código de Defesa do Consumidor, onde trás a idéia de cooperação, respeito e fidelidade nas relações contratuais, além de limitar práticas abusivas de conduta que impõe às partes certos comportamentos, mesmo que não previstos expressamente,  mas que devem ser obedecidos em razão da celebração e execução do contrato.

                      Ainda segundo Cláudia Marques: 

          
“O princípio da boa-fé objetiva na formação e na execução das obrigações possui muitas funções na nova teoria contratual onde destacam-se: 1) como fonte de novos deveres especiais de conduta durante o vínculo contratual, os chamados deveres anexos, 2) como causa limitadora do exercício, antes lícito, hoje abusivo, dos direitos subjetivos e 3) na concreção e interpretação dos contratos.


A primeira função é criadora, ao impor riscos profissionais novos e indisponíveis por contrato. A segunda função é limitadora do exercício abusivo dos direitos subjetivos, que reduz a liberdade de atuação dos parceiros contratuais ao definir algumas condutas e cláusulas como abusivas. Já a terceira função é interpretadora que define tal princípio como o melhor caminho na interpretação de um contrato.

Verifica-se ainda, no tocante ao aspecto contratual. Que a boa-fé é requisito que se exige do fornecedor e do consumidor, resultando na transparência das relações de consumo e garantindo, como consequência, o equilíbrio entre as partes.”
                      Necessário concluir, portanto, que o Código de Defesa do Consumidor, determina a adoção obrigatória pelas partes de uma cláusula geral de boa-fé, essencial na confecção de todo e qualquer contrato e essencial para a regência da relação contratual de forma justa e correta.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
    Em síntese, percebe-se claramente a importância da aplicação deste Princípio na forma objetiva, que embora não esteja expressamente identificado em nossa Carta Magna, é efetivamente previsto no Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor e considerado como um dos princípios norteadores das relações contratuais brasileiras. 

   A boa-fé objetiva rege as relações humanas em vários contextos, tendo em vista suas várias funções e sua posição basilar no ordenamento jurídico brasileiro, assim como o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana.

   É evidente também, a necessidade pulsante de que as relações sociais sejam pautadas pela boa-fé objetiva e em consonância com a Constituição Federal e demais princípios existentes, sempre com fidelidade, transparência, respeito e confiança entre ambas as partes.

   Por fim, inegável é o reconhecimento da aplicabilidade e influência deste princípio no ordenamento jurídico brasileiro e, no que se refere ao Novo Código Civil, espera-se que a magistratura brasileira, realize a concretização deste princípio contratual, o qual, objetiva tão somente alcançar a Justiça Contratual entre as partes de forma justa e igualitária.
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